
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3052575 - PR
(2025/0359035-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : TATIANE PEREIRA BARBOSA DOS SANTOS 

ADVOGADOS :
ALINE  KEROLIN  APARECIDA  RIBEIRO  DE  OLIVEIRA
CAPOCCI - PR080134
SEDRICK ROBERTO DA ROCHA COELHO - PR115201

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.
TEMA  REPETITIVO.   NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  DE
AGRAVO INTERNO. ERRO GROSSEIRO. SÚMULA 182/STJ. PENA
DE  MULTA.  PRAZO  PRESCRICIONAL   PREVISTO  NA  NORMA
PENAL.   REABILITAÇÃO  CRIMINAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULAS  7  E  83/STJ. DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

conheceu do agravo em recurso especial  para não conhecer do
recurso especial, diante dos óbices das Súmulas 182, 7 e 83/STJ.

2.  O  agravante  alegou  que  foram  impugnados  os
fundamentos  da  decisão  de  admissibilidade,  reiterando  o
afastamento dos óbices.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

interposição  do  agravo em recurso  especial  contra  decisão  que
negou  seguimento  ao  recurso  especial,  diante  da  existência  de
tema repetitivo, configura erro grosseiro apto a atrair a incidência
do óbice da Súmula n. 182/STJ.

4.   Outra  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se
prescrita a multa cumulada com a pena privativa de liberdade, de
forma a ser afastada a incidência do óbice da Súmula 83/STJ.

5.  Outra  questão  em  discussão    consiste  em  saber  se
afastar  a  conclusão  do  Tribunal  de  origem,  que  manteve  o
indeferimento da reabilitação criminal,   implica em revolvimento
fático-probatório apto a atrair a incidência da Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  consolidou  o

entendimento de que a interposição do agravo em recurso especial
no  lugar  do  agravo  interno  constitui  erro  grosseiro,  não  sendo
possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal, atraindo o
óbice da Súmula n. 182/STJ.

7.  A   decisão  agravada  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
firmada inclusive no recente Tema Repetitivo n. 1.405 no sentido
de que, apesar de considerada dívida de valor, a multa não perde a
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natureza  penal,  de  forma  que   aplicável  o  prazo  prescricional
penal, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

8. De igual forma, para superar o óbice da Súmula 7/STJ, é
necessário  demonstrar  que  a  controvérsia  jurídica  pode  ser
resolvida  com  base  nas  premissas  fáticas  já  fixadas  pelas
instâncias  ordinárias,  sem necessidade de reexame do conjunto
probatório, devendo a parte realizar o devido cotejo das alegações
com as premissas do acórdão, o que não foi feito pelo agravante.
Precedentes.

9. A mera alegação genérica de que a análise é jurídica ou
interpretativa não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula
7/STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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natureza  penal,  de  forma  que   aplicável  o  prazo  prescricional
penal, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

8. De igual forma, para superar o óbice da Súmula 7/STJ, é
necessário  demonstrar  que  a  controvérsia  jurídica  pode  ser
resolvida  com  base  nas  premissas  fáticas  já  fixadas  pelas
instâncias  ordinárias,  sem necessidade de reexame do conjunto
probatório, devendo a parte realizar o devido cotejo das alegações
com as premissas do acórdão, o que não foi feito pelo agravante.
Precedentes.

9. A mera alegação genérica de que a análise é jurídica ou
interpretativa não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula
7/STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TATIANE PEREIRA
BARBOSA DOS SANTOS contra decisão que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial pelo óbice das Súmulas 7 e 83/STJ.

Nas  razões  do  agravo  regimental,  a  agravante  reitera  que  já
cumpriu  integralmente  a  pena  privativa  de  liberdade,  com  extinção  em
12/11/2021, sem  que  houvesse  a  ação  de  execução  da  pena  de  multa.
Sustenta  a  inaplicabilidade  da  Súmula  n.  182/STJ e  das  Súmulas  n.  7  e
83/STJ, alegando,  respectivamente,  equívoco  no  reconhecimento  do  erro
grosseiro e adequação da via eleita, que o pedido de reabilitação criminal
não  implica  em  revolvimento  fático-probatório,  bem  como  que  deve  ser
corretamente delimitado o regime prescricional da pena de multa.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.

Impugnação  às  fls.  988-993,  pelo  desprovimento  do  agravo
regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.

Contudo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e
jurídicos  fundamentos,  os  quais  se  revelam  irrefutáveis  diante  dos
argumentos apresentados pelo agravante.

Como  relatado,  o  agravo  foi  conhecido  para  não  conhecer  do
recurso especial pelo óbice das Súmulas 182, 7 e 83/STJ.

A propósito, extrai-se da decisão agravada de fls. 956-960:
A agravante, condenada pela prática do crime do art. 33 da Lei

n.  11.343/2006, requer  a  extinção  da  pena  de  multa  pela
prescrição quinquenal e a reabilitação criminal.

Esclarece  que  a  pena  privativa  de  liberdade  foi  extinta  em
12/11/2021 e  sustenta  a  prescrição  da  pena  de  multa,
considerando a previsão do art. 174 do Código Tribunal Nacional.
Além do mais, alega a hipossuficiência econômica, de forma que
deve ser declarada extinta a punibilidade.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 859):
DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO

CRIMINAL.  PEDIDO DE REABILITAÇÃO CRIMINAL.  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  E  MULTA.  APELANTE  QUE
CUMPRIU A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE E DEIXOU DE
EFETUAR O PAGAMENTO DA PENA DE MULTA. ALEGAÇÃO
DE  PRESCRIÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA.  INOCORRÊNCIA.

Documento eletrônico VDA57370439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:18:14
Código de Controle do Documento: 6f6f220f-1393-44b8-a90f-2e3adfb1518e



SANÇÃO DE NATUREZA PENAL. NOVA REDAÇÃO DO ART.
51  DO  CÓDIGO  PENAL  QUE  NÃO  RETIROU  O  CARÁTER
PENAL  DA  MULTA.  PRAZO  PRESCRICIONAL  QUE
CONTINUA REGIDO PELO ART. 114, II, CÓDIGO PENAL. ADI
3150,  DO  STF.  PRECEDENTES.  ALEGAÇÃO  DE
HIPOSSUFICIÊNCIA  NÃO  COMPROVADA  NOS  AUTOS.
FALTA DE PREENCHIMENTO DE REQUISITOS PREVISTOS
NO ARTIGO 94 DO CÓDIGO PENAL. RECURSO CONHECIDO
E DESPROVIDO.

Inicialmente,  conforme  a  decisão  de  admissibilidade  de  fls.
892-896, acerca da extinção da pena de multa por hipossuficiência
financeira,  o  recurso  não  foi  conhecido,  nos  termos  do  Tema
Repetitivo n. 931, conforme o art. 1030, I a, do Código de Processo
Civil.  Para  impugnar   a   decisão,  cabível  o  recurso  de  agravo
interno,  de  forma  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior
consolidou o entendimento de que a interposição do agravo em
recurso  especial  constitui  erro  grosseiro,  não  sendo  possível
aplicar o princípio da fungibilidade recursal.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  TEMA  1.202.
CABIMENTO  DE  AGRAVO  INTERNO  NA  ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
ATACADOS IDONEAMENTE.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N.
182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE  RECURSAL  DESATENDIDO.  MAJORAÇÃO
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INAPLICABILIDADE.

I. CASO EM EXAME
:
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu do agravo em recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é cabível

agravo  em  recurso  especial  contra  decisão  que  aplica
entendimento firmado em recurso repetitivo; (ii) verificar se a
parte  agravante  impugnou  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial; e
(iii)  verificar  se  é  cabível  a  majoração  de  honorários
advocatícios à espécie.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  "O  art.  1.030,  §  2º,  do  CPC/2015 prevê,

expressamente, o cabimento do agravo interno contra a
decisão  que  nega  seguimento  ao  recurso  especial
interposto contra acórdão proferido em conformidade
com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justiça, exarado sob o regime de
julgamento  de  recursos  repetitivos.  Conclui-se,
portanto, que, nessa hipótese, a interposição de agravo
em recurso especial  caracteriza erro grosseiro,  o que
afasta  a  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade
recursal"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.341.777/SP, relator
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado
em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023) 4. A decisão agravada
foi mantida, pois a parte agravante deixou de impugnar
de maneira específica e suficiente os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial,  incidindo o
óbice da Súmula 182 do STJ.
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5.  A  impugnação  genérica  ou  a  reiteração  de  teses
referentes ao mérito são insuficientes para afastar os óbices
de admissibilidade do recurso especial.

6. O caso dos autos, por se tratar de ação penal pública,
não  está  sujeito  à  regra  do  art.  85,  §  11,  do  Código  de
Processo Civil, conforme jurisprudência consolidada do STJ,
que  "entende  que  o  princípio  geral  da  sucumbência  é
aplicável  no  âmbito  do  processo  penal  apenas  quando  se
tratar  de ação penal  privada"  (EDcl  no AgRg no AREsp n.
1.508.519/SP, relator  Ministro  Leopoldo  de  Arruda  Raposo
(Desembargador convocado do TJPE), Quinta Turma, julgado
em 7/11/2019, DJe de 12/11/2019).

IV. DISPOSITIVO E TESE
7.  Agravo  regimental  parcialmente  provido,  tão  somente

para excluir a majoração de honorários advocatícios.
Tese de julgamento: "1. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do

CPC, não compete ao Superior Tribunal de Justiça analisar
questões cujo seguimento tenha sido negado pelo Tribunal de
origem, com base na aplicação de entendimento firmado em
julgamento  de  recursos  repetitivos,  sendo  cabível  tão
somente  agravo  interno  para  o  próprio  Tribunal.  2.  A
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que  inadmite  o  recurso  especial  é  requisito  indispensável
para  o  conhecimento  do  agravo  em recurso  especial.  3.  A
jurisprudência sedimentada do STJ entende que o princípio
geral  da  sucumbência  é  aplicável  no  âmbito  do  processo
penal apenas quando se tratar de ação penal privada."

(AgRg no AREsp n.  2.863.932/SP, relator Ministro Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta
Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 20/8/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
COM FUNDAMENTO EM TESE FIRMADA SOB O RITO DOS
RECURSOS  REPETITIVOS.  ÚNICO  RECURSO  CABÍVEL.
AGRAVO INTERNO PREVISTO NO ART. 1.030, § 2º, DO CPC.
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ERRO GROSSEIRO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Nos  termos  da  orientação  desta  Corte,  se  o  recurso
especial  teve  seu  seguimento  negado  na  origem
exclusivamente com base no artigo 1.030, inciso I, alínea "b"
ou no artigo 1.040, inciso I, do Código de Processo Civil, o
único recurso cabível seria o agravo interno de que trata do §
2º do dispositivo legal em comento.

2.  A  interposição  do  agravo  previsto  no  artigo  1.042  do
Código de Processo Civil  nesses  casos  caracteriza-se  como
erro grosseiro.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.809.308/MG, relator  Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
11/2/2025, DJEN de 19/2/2025.)

Aplicável, portanto, o comando da Súmula n. 182/STJ:
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada.
No que diz respeito à natureza de dívida de valor e, portanto, a

alegação de que a prescrição seria regulada pelo CTN, o Tribunal
de origem assim decidiu (fls. 861-863): 

Tecidas  tais  consideração,  observa-se  que  o  art.  51  do
Código Penal dispõe que “ transitada em julgado a sentença
condenatória,  a  multa  será  executada  perante  o  juiz  da
execução penal e será considerada dívida de valor, aplicáveis
as  normas  relativas  à  dívida  ativa  da  Fazenda
Pública, inclusive no que concerne às causas interruptivas e
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suspensivas  da  prescrição”.    A  redação  estabelecendo  o
procedimento de cobrança foi dada pela Lei n. 9.268/1996.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou
no sentido de que "a nova redação do art. 51 do Código Penal
não  retirou  o  caráter  penal  da  multa.  Assim,  embora  se
apliquem as causas suspensivas da prescrição previstas  na
Lei n. 6.830/80 e as causas interruptivas disciplinadas no art.
174  do  Código  Tributário  Nacional,  o  prazo  prescricional
continua sendo regido pelo art.  114, "  (HC n.  394.591/AM,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quintainciso II,
Código Penal Turma, DJe 27/9/2017).

Ou seja, mesmo considerando a multa penal como dívida de
valor, não se retirou da mesma o caráter de sanção criminal,
nos  termos  do  inciso  XLVI,  alínea  “c”  do  art.  5º  da
Constituição Federal.  Assim foi  o  entendimento do STF,  no
julgamento da ADI 3150:

[...]
Ademais, infere-se também que a Lei no 13.964, de 2019,

ao conferir nova redação ao artigo 51 do Código Penal,  ao
determinar  que “a  multa  será executada perante o  juiz  da
execução penal ”, não alterou a parte final do dispositivo, no
concernente à prescrição. Ao contrário, reforçou a natureza
penal  da  pena  de  multa,  ajustando  a  norma  à  diretriz
constitucional.

[...]
Dessa forma, constata-se que o prazo prescricional da pena

de  multa  continua  sendo  aquele  estabelecido  pelo  Código
Penal, em função da manutenção do seu caráter de sanção
criminal, o que enseja a aplicação do art. 114, inciso II, do
Código Penal, para aferição do prazo prescricional. Por esse
prisma, tendo sido a ora apelante condenada à pena privativa
de  liberdade  de  6  (seis)  anos  de  reclusão,  o  prazo
prescricional é de 12 (doze) anos, conforme art. 109, inciso
III, do Código Penal.

Considerando  o  trânsito  em  julgado  do  processo,  em
13.09.2017,  portanto,  o  prazo  prescricional  se  findará  tão
somente em 13.09.2029.

A  decisão  está  em consonância  com o  entendimento  firmado
nesta  Corte  Superior,  pois  ainda  que  a  multa  seja  considerada
como dívida de valor, não perde a natureza penal, razão pela qual
o  prazo  prescricional  é  o  previsto  na  norma  penal.   Incide,
portanto, a Súmula 83/STJ.

Nesse sentido:
DIREITO  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.  RECURSO

ESPECIAL.  OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PRESCRIÇÃO
DA  PENA  DE  MULTA.  ART.  51  DO  CÓDIGO  PENAL.
NATUREZA PENAL DA SANÇÃO PECUNIÁRIA. INCIDÊNCIA
DO ART. 114, II, DO CÓDIGO PENAL PARA O CÁLCULO DO
PRAZO  PRESCRICIONAL.  CAUSAS  INTERRUPTIVAS  E
SUSPENSIVAS  DA  PRESCRIÇÃO.  APLICAÇÃO  DA
LEGISLAÇÃO  RELATIVA  À  DÍVIDA  ATIVA  DA  FAZENDA
PÚBLICA  (LEIS  N.  6.680/1980 E  5.172/1966).  PLEITO  DE
CUMULAÇÃO. DESCABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  contra  acórdão  que  negou
provimento a agravo em execução, sustentando violação dos
arts. 619 do CPP, 51, 52, 115, 116 e 117, V, do Código Penal.
Pretende o recorrente o reconhecimento da possibilidade de
cumulação  das  normas  do  Código  Penal  e  da  legislação
relativa à dívida ativa da Fazenda Pública para disciplinar a
contagem, suspensão e interrupção dos prazos prescricionais
da pena de multa.

Documento eletrônico VDA57370439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:18:14
Código de Controle do Documento: 6f6f220f-1393-44b8-a90f-2e3adfb1518e



II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a existência

de  omissão  pelo  Tribunal  de  origem;  (ii)  determinar  se  o
prazo prescricional da pena de multa é regido pelo Código
Penal  ou  pela  legislação  tributária;  e  (iii)  estabelecer  a
possibilidade  de  aplicação  cumulativa  das  causas
interruptivas e suspensivas da prescrição previstas no Código
Penal e na legislação tributária.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, são cabíveis

embargos  declaratórios  quando  houver,  na  decisão
embargada,  contradição,  omissão  ou  obscuridade  a  ser
sanada, não constituindo os embargos declaratórios meio de
revisão.

4.  Considerando  que  o  acórdão  recorrido  examinou  as
questões  relevantes,  necessárias  à  sua  solução  da
controvérsia, não há falar em omissão.

5. A pena de multa, mesmo considerada dívida de valor nos
termos do art. 51 do Código Penal, não perde sua natureza
penal, conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal
e reiterado pelo Superior Tribunal de Justiça.

6. O prazo prescricional da pena de multa continua sendo
regido pelo art. 114, I e II, do Código Penal, dependendo da
cominação da pena privativa de liberdade, conforme o caráter
penal da sanção pecuniária.

7. As causas interruptivas e suspensivas da prescrição da
pena de multa, por expressa previsão do art. 51 do Código
Penal, seguem as normas previstas na Lei n. 6.830/1980 e as
causas  interruptivas  disciplinadas  no  art.  174  do  Código
Tributário Nacional.

8.  É  inviável  a  aplicação  cumulativa  das  causas  de
prescrição  previstas  no  Código  Penal  e  na  legislação
tributária, dado o expresso direcionamento legal e o risco de
violação aos princípios da legalidade e da proporcionalidade.

9.  O entendimento do Tribunal de origem, que aplicou o
art.  114,  II,  do  Código  Penal  ao  cálculo  do  prazo
prescricional,  está  em  conformidade  com  a  jurisprudência
desta  Corte  e  não  afronta  garantias  constitucionais.  IV.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp n.  2.091.050/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

Acerca do preenchimento dos requisitos para a reabilitação, o
Tribunal recorrido entendeu que não houve a devida comprovação,
considerando  que  "a  apelante  possui  emprego  lícito,  com
remuneração  acima  do  salário-mínimo  vigente  (mov.  422.3),
declara que reside com seu genitor Severino Barbosa dos Santos
(mov. 422.5), bem como concluiu o curso superior de Tecnologia
em Logística  em  2023,  em  instituição  de  ensino  privada  (mov.
422.10),  não  indicando  a  impossibilidade  de  pagar  a  pena  de
multa" (fl. 863).

E, ainda (fl. 863):

Inclusive,  conforme  bem  observado  pela  Procuradoria
Geral de Justiça, no parecer de mov. 15.1/TJ, a apelante nem
sequer arguiu a referida tese no Juízo de origem, de modo
que a análise e eventual possibilidade de concessão do pedido
configuraria supressão de instância.

É importante ressaltar que a aplicação da pena de multa
juntamente com a pena privativa de liberdade resulta de uma
imposição  legal,  não  sendo  facultado  ao  sentenciado  optar
pelo  seu  pagamento  ou  não.  De  qualquer  sorte,  eventual
pedido de parcelamento da pena de multa deverá ser dirigido
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ao Juiz da Execução, por disposição expressa do art. 50 do
Código Penal e art. 169 da Lei de Execução Penal.

Assim, considerando que não houve prescrição da pena de
multa e não sendo o caso de sua extinção por outro motivo,
mantém-se a sentença nos termos em que foi proferida, tendo
em vista que o inadimplemento da pena de multa impede o
deferimento do pleito de reabilitação criminal, com lastro no
artigo 94 do Código Penal.

Além  do  mais,  da  leitura  dos  excertos  acima  transcritos,
verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na reanálise dos
fatos e das provas, concluiu pela impossibilidade de reabilitação
criminal, pois não preenchidos os requisitos do art. 94 do CPP.

Nesse aspecto, desconstituir o julgado para deferir o pedido de
reabilitação criminal, não encontra amparo na via eleita, dada a
necessidade  de  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,
procedimento  de  análise  exclusivo  das  instâncias  ordinárias  e
vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso
especial, ante o óbice Sumular n. 7/STJ.

Inicialmente, no que diz respeito ao Tema Repetitivo n. 931/STJ, a
decisão monocrática agravada não conheceu do agravo em recurso especial
por  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão
proferida pelo Tribunal de origem, que inadmitiu o recurso especial por se
tratar de erro grosseiro,  pois  para impugnar a decisão,  cabível  o agravo
interno.

A análise das razões do agravo em recurso especial revela que o
agravante não infirmou, de forma adequada e específica, o óbice apontado,
pois se limitou à apresentação de argumentos genéricos,  sem rebater de
maneira pormenorizada os fundamentos indicados pela Corte local e acima
descritos.

Tal circunstância atrai, novamente, a incidência da Súmula n. 182
desta Corte Superior de Justiça, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 545
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada" (grifos acrescidos).

Ressalte-se  que  a  simples  repetição  das  razões  de  mérito  do
recurso  especial  não  supre  a  exigência  de  impugnação  concreta  e
pormenorizada,  como  exige  o  princípio  da  dialeticidade  recursal.  A
propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE.
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.

1.  A  ausência  de  impugnação  de  fundamentos  autônomos  não  acarreta  o  não
conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do tema, o que não se aplica na
hipótese de decisão com fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o disposto no art.
1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no entendimento jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça, reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade, tendo em vista
a  possibilidade  de  submissão  do  julgado  ao  exame  do  órgão  colegiado  mediante  a
interposição de agravo interno.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.685.260/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira

Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PARADIGMA.  INEXISTÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE
MULTA.

1. Agravo interno que desafia decisão da Presidência do STJ que indeferiu liminarmente
os embargos de divergência por ausência de indicação de acórdãos paradigmas.

2. O desrespeito à regra técnica de fundamentação vinculada de conhecimento do recurso
de  embargos  de  divergência  evidencia  vício  substancial,  cujo  caráter  protelatório  atrai
sanção processual.

Precedente.
3. Alegação de existência de "dezenas de julgados paradigmas" sem compromisso com a

verdade.
4. É  inepta  a  petição  de  agravo  interno  que  não  impugna,  especificamente,  o

fundamento da decisão agravada,  a teor do disposto na Súmula  182/STJ,  a  reforçar
sanção processual.

5. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt nos EAREsp n. 2.365.550/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,

julgado em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024.)

Ademais,  o  entendimento  das  instâncias  ordinárias  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que
ainda que a multa seja considerada dívida de valor, não perde a natureza
penal,  de forma que aplicável  o  prazo prescricional  penal,  o  que atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ.

A  propósito,    aplica-se  o  recente  Tema Repetitivo  n.  1.405,  nos
seguintes termos: 

A alteração promovida no art. 51 do Código Penal não afastou o
caráter penal da multa, a qual permanece como sanção criminal.
Em razão disso, embora à sua execução sejam aplicáveis as causas
suspensivas  da  prescrição  previstas  na  Lei  n.  6.830/1980, bem
como as causas interruptivas estabelecidas no art. 174 do Código
Tributário Nacional, o prazo prescricional da multa continua sendo
regido pelo art; 114, incisos I e II, do Código Penal.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  RITO  DOS
REPETITIVOS.  EXECUÇÃO PENAL.  PRESCRIÇÃO DA PENA DE
MULTA. NATUREZA PENAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL E
DA  LEGISLAÇÃO  RELATIVA  À  DÍVIDA  ATIVA  DA  FAZENDA
PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que,  ao  julgar
agravo  em  execução  penal,  determinou  que  a  prescrição  da
pretensão executória da pena de multa seja regida pelas normas
do  Código  Penal  quanto  ao  prazo  prescricional  e  pelas  normas
relativas  à  dívida  ativa  da  Fazenda  Pública  quanto  às  causas
interruptivas e suspensivas.
2.  O  recorrente  sustenta  que,  após  o  trânsito  em  julgado  da
sentença condenatória, a pena de multa passa a ostentar natureza
de  dívida  de  valor,  sujeitando-se  ao  regime  jurídico  do  Código
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Tributário  Nacional,  com  aplicação  do  prazo  prescricional
quinquenal previsto no art. 174 do referido diploma legal.
3. O recurso foi admitido como representativo de controvérsia e
afetado  à  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nos
termos  do  art.  257-C  do  RISTJ,  com a  seguinte  delimitação  da
controvérsia:
"Definir qual a legislação de regência e o prazo prescricional da
pena  de  multa,  após  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  penal
condenatória".
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a pena de multa,
considerada  dívida  de  valor,  permanece  regida  pelo  prazo
prescricional  previsto  no  Código  Penal;  e  (ii)  estabelecer  se  é
possível  a cumulação das causas interruptivas e suspensivas da
prescrição  previstas  no  Código  Penal  com aquelas  previstas  na
legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  pena  de  multa,  mesmo  considerada  dívida  de  valor,
mantém  sua  natureza  penal,  conforme  entendimento  do
Supremo Tribunal Federal na ADI nº 3.150 e nos termos do
art.  51 do Código Penal,  com a redação dada pela Lei  n.
13.964/2019.
6. O prazo prescricional da pena de multa segue regido pelo
art.  114,  incisos I  e  II,  do Código Penal,  sendo o mesmo
prazo aplicável à pena privativa de liberdade quando ambas
forem cumulativamente impostas.
7.  As causas interruptivas e suspensivas da prescrição da
pena de multa são aquelas previstas na legislação relativa à
dívida  ativa  da  Fazenda  Pública,  em  razão  da  expressa
determinação  do  art.  51  do  Código  Penal.  A  cumulação
dessas normas com as causas previstas nos arts. 116 e 117
do  Código  Penal  afrontaria  o  princípio  da
proporcionalidade,  gerando  prejuízo  desproporcional  ao
réu.
8. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
estabelece a aplicação das normas relativas à dívida ativa da
Fazenda Pública para disciplinar as causas interruptivas e
suspensivas,  e  do  Código  Penal  para  determinar  o  prazo
prescricional.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Recurso especial desprovido.
Tese de julgamento:
A alteração promovida no art. 51 do Código Penal não retirou o
caráter penal da multa, que continua sendo uma sanção criminal.
Em razão disso,  embora à sua execução se apliquem as causas
suspensivas  da  prescrição  previstas  na  Lei  nº  6.830/1980 e  as
causas  interruptivas  estabelecidas  no  art.  174  do  Código
Tributário  Nacional,  o  prazo  prescricional  da  multa  permanece
regulado pelo art. 114, incisos I e II, do Código Penal.
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 51, 114, 116 e 117; CTN,
art. 174; Lei nº 6.830/1980; CF/1988, art. 5º, XLVI, c.
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  ADI  3.150/DF, Rel.  Min.
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Alexandre de Moraes, Plenário, julgado em 13.12.2018; STJ, CC
165.809/PR, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Terceira Seção,
DJe 23.08.2019; STJ, HC 394.591/AM, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27.09.2017; STJ,  AgRg no REsp
1.998.779/TO, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJe  26.10.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp  1.279.188/ES, Rel.  Min.
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 04.06.2018.

Por fim, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, para
afastar o óbice da Súmula n.  7/STJ, não basta alegar a desnecessidade de
reexame de provas por se tratar de questão jurídica, é necessário que seja
demonstrado que a controvérsia jurídica possa ser resolvida com base nas
premissas fáticas já fixadas pelas instâncias ordinárias, sem necessidade de
reexame do conjunto probatório.

Deve,  assim,  haver  demonstração  de  que  a  controvérsia  se
restringe  à  interpretação  jurídica  de  normas  indicando-se,  para  tanto,
precisamente quais premissas fáticas seriam imutáveis. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ E  83/STJ.
INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
SOBRE  A  CORRUPÇÃO  ATIVA  PARA  EVITAR  APREENSÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, sob os fundamentos
da ausência de impugnação específica aos óbices apontados e da
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou que o
recurso  especial  discutia  apenas  a  revaloração  de  provas  já
delineadas no acórdão do TJMG, especialmente quanto à alegada
violação do art. 156 do CPP, e requereu a retratação da decisão ou
seu encaminhamento ao colegiado, nos termos do art. 1.021, § 2º
do  CPC.  O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais
manifestou-se pela manutenção da decisão agravada. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões em discussão:  (i)  definir  se o  agravante
impugnou  de  forma  específica  e  eficaz  os  fundamentos  que
ensejaram  a  inadmissão  do  recurso  especial,  afastando  a
incidência da Súmula 182 do STJ;  (ii)  verificar se a análise das
teses  recursais  pode  ser  realizada  sem o  reexame do  conjunto
fático-probatório, de modo a afastar a incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da
decisão recorrida, o que autoriza seu conhecimento.

4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial,  limitando-se  a
reproduzir argumentos genéricos já expostos.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
clara de que a análise da controvérsia não demanda reexame de
provas, o que não foi feito, sendo insuficiente a mera alegação de
revaloração jurídica.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que alegações
genéricas não afastam a incidência da Súmula  7/STJ quando não
acompanhadas  de  cotejo  analítico  com as  premissas  fáticas  do
acórdão recorrido.

7.  Também  não  foi  demonstrada  a  superação  do  óbice  da
Súmula 83 do STJ, já que o entendimento do acórdão recorrido
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está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  pacífica  da  Corte,
especialmente  quanto  à  aptidão  dos  depoimentos  de  policiais
prestados em juízo para fundamentar condenação.

8.  O  pedido  de  absolvição,  fundado  na  suposta  insuficiência
probatória  e  na inidoneidade dos depoimentos colhidos,  implica
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial.

9.  A  condenação  está  lastreada  em  provas  robustas,  com
depoimentos  prestados  sob  contraditório,  que  evidenciam  a
prática  do  crime  previsto  no  art.  333  do  Código  Penal,  sendo
incabível a revisão do julgado nesta instância especial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n.  2.643.783/MG, relator Ministro Carlos Cini

Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0359035-1 AREsp 3.052.575 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001901420168160120  00002827420258160120  00005798120258160120  
00011523720168160120  0001901420168160120  00261223120168160014  
11523720168160120  1901420168160120  261223120168160014  
2827420258160120  5798120258160120

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TATIANE PEREIRA BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ALINE KEROLIN APARECIDA RIBEIRO DE OLIVEIRA CAPOCCI  - 

PR080134
 SEDRICK ROBERTO DA ROCHA COELHO  - PR115201

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : RONALDO FERMINO 
CORRÉU : RODRIGO DE OLIVEIRA BONIFACIO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TATIANE PEREIRA BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ALINE KEROLIN APARECIDA RIBEIRO DE OLIVEIRA CAPOCCI  - 

PR080134
 SEDRICK ROBERTO DA ROCHA COELHO  - PR115201

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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